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tratantes, conforme a las disposiciones legales de la otra
Parte Contratante, en el territorio de esta última. Sin
embargo, no se aplicará a controversias que hubieran
surgido con anterioridad a su vigencia.

Artículo 12
Vigencia, prorroga y denuncia

1 — Las Partes Contratantes se notificarán entre sí
cuando las exigencias de su ordenamiento jurídico para
la entrada en vigencia del presente Acuerdo se hayan
cumplido. El Acuerdo entrará en vigencia treinta días
después de la fecha de la última notificación.

2 — Este Acuerdo permanecerá en vigor por un
período de diez años y se prorrogará tácitamente por
períodos sucesivos de cinco años. Transcurridos los diez
primeros años, el Acuerdo podrá ser denunciado por
cualquier Parte Contratante, en cualquier momento, con
un aviso previo de doce meses.

3 — Con respecto a las inversiones efectuadas con
anterioridad a la fecha en que se hiciere efectivo el
aviso de denuncia del Acuerdo, las disposiciones de los
artículos 1 al 11 permanecerán en vigor por un período
adicional de diez años a contar de esa fecha.

Hecho en Lisboa, el día 28 del mes de abril de 1995,
en dos ejemplares originales, en los idiomas portugués
y español, siendo ambos textos igualmente auténticos.

Por la República Portuguesa:

José Manuel Durão Barroso.

Por la República de Chile:

José Miguel Insulva.

PROTOCOLO

Con ocasión de la firma del Acuerdo sobre Promoción
y Protección Recíproca de Inversiones entre la Repú-
blica Portuguesa y la República de Chile, los plenipo-
tenciarios que suscriben han acordado, además, las
siguientes disposiciones, que constituyen parte inte-
grante del citado Acuerdo:

1 — Con respecto al artículo 2 del presente Acuerdo:
Las disposiciones de este artículo 2 se aplicarán a

los inversionistas de una de las Partes Contratantes que
ya se encuentren establecidos en el territorio de la otra
Parte Contratante y que tengan la intención de ampliar
sus actividades o establecerse en otros sectores.

Dichas inversiones se considerarán como nuevas y,
como tales, se deberán realizar en conformidad con las
normas que regulan la admisión de las inversiones, en
los términos del artículo 2 de este Acuerdo.

2 — Con respecto al artículo 3 del presente Acuerdo:
Las Partes Contratantes consideran que las dispo-

siciones de este artículo no perjudican el derecho de
cada una de las Partes Contratantes a aplicar sus normas
fiscales.

3 — Con respecto al artículo 4 del presente Acuerdo:
a) El capital invertido podrá ser transferido sólo des-

pués de un año contado desde su ingreso al territorio
de la Parte Contratante, salvo que la legislación de esta
Parte Contratante contemple un tratamiento más favo-
rable.

b) Las transferencias correspondientes a inversiones
realizadas de acuerdo con el Programa Chileno para
la Conversión de la Deuda Externa, se regirán por las
normas especiales que dicho Programa establece.

c) Una transferencia se considerará realizada «sin
demora» cuando se ha efectuado dentro del plazo nor-
malmente necesario para el cumplimiento de las for-
malidades de transferencia. El plazo, que en ningún caso
podrá exceder de dos meses, será contado desde el
momento de entrega de la correspondiente solicitud,
debidamente presentada.

Hecho en Lisboa, el día 28 del mes de abril de 1995,
en dos ejemplares originales, en los idiomas portugués
y español, siendo ambos textos igualmente auténticos.

Por la República Portuguesa:

José Manuel Durão Barroso.

Por la República de Chile:

José Miguel Insulva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Decreto-Lei n.o 375/97

de 24 de Dezembro

1 — De acordo com as intenções político-criminais
do XIII Governo Constitucional, o reforço da aplicação
da pena de prestação de trabalho a favor da comuni-
dade (PTFC) constitui um dos objectivos que se pre-
tende atingir, importando criar as condições adequadas
para ultrapassar o estado embrionário de aplicação desta
pena na prática judiciária.

Este instituto penal — que pode ser pronunciado a
título de pena principal no quadro de crimes a que con-
cretamente corresponda uma pena de prisão não supe-
rior a um ano — prossegue os seguintes objectivos:

a) Reprovar o crime através de acções positivas
de prestação de trabalho;

b) Reparar simbolicamente a comunidade, promo-
vendo a utilidade social do trabalho prestado;

c) Facilitar a reintegração social do delinquente.

2 — Embora o trabalho a favor da comunidade não
possa considerar-se desligado da tradição penal nacio-
nal, deverá reconhecer-se o insucesso do modelo jurídico
continental adoptado ao longo de décadas, após um
período de vivacidade no pós-guerra.

É certo também que factores de natureza diversa con-
dicionaram a aplicação da prestação de trabalhos a favor
da comunidade — quer segundo o modelo continental,
quer segundo o modelo anglo-saxónico — durante os
anos 80 e parte dos anos 90: factores de ordem política,
de ordem estrutural e de ordem técnica correlacionados
com a própria definição dos regimes jurídicos deste ins-
tituto. Entre os condicionalismos mais relevantes ci-
tam-se:

a) A limitação da aplicação da prestação de tra-
balho a favor da comunidade a crimes puníveis
com penas de prisão e multa ou de multa não
superiores a três meses;

b) O princípio da substituição preferencial da pri-
são de curta duração pela multa;

c) As dificuldades ligadas à definição do regime
jurídico da prestação de trabalho no âmbito da
execução da multa;

d) A insuficiência de regulamentação.

À inexpressividade estatística da prestação de traba-
lho a favor da comunidade correspondeu, na realidade,
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um escasso número de condenações nos últimos 12 anos
(1983-1994): 213. Em 1995 registaram-se apenas 19 con-
denações, tendência que não foi invertida em 1996 nem
em 1997.

Não obstante, com a reforma penal de 1995 criou-se
uma perspectiva de desenvolvimento da prestação de
trabalho a favor da comunidade susceptível de estimular
decisivamente a prática judiciária, ao reforçar-lhe o valor
punitivo, alargando de modo significativo o seu campo
de aplicação e aperfeiçoando, ao mesmo tempo, os regi-
mes jurídicos em causa.

Por outro lado, os serviços de reinserção social,
implantados a nível nacional, garantem os meios neces-
sários à organização prática das condições de execução.

A prestação de trabalho a favor da comunidade como
pena autónoma (introduzida pela reforma penal de
1982) e a sanção «dias de trabalho» foram sucessiva-
mente regulamentadas, nos seus aspectos processuais,
pelos Decretos-Leis n.os 402/82, de 23 de Setem-
bro, 78/87, de 17 de Fevereiro (aprova o Código de
Processo Penal), e 317/95, de 28 de Novembro (introduz
alterações ao Código de Processo Penal), tendo-se man-
tido constante, todavia, o carácter sucinto dessa regu-
lamentação.

3 — Tratando-se de uma pena e de uma modalidade
sancionatória que apelam ao «reforço de solidarieda-
des» e à necessidade de desenvolver mecanismos de
comunicação entre os magistrados e os restantes inter-
venientes na execução, nomeadamente os serviços de
reinserção social, o recurso à prestação de trabalho a
favor da comunidade só poderá alcançar sucesso através
do envolvimento directo de diferentes operadores do
sistema penal, numa articulação de vontades institucio-
nais e numa concertação de esforços com as comuni-
dades locais.

Considerando que os dados fornecidos pela experiên-
cia realizada no âmbito da prestação de trabalho não
são ainda suficientes para estabelecer uma normação
exaustiva e face às novas exigências do regime jurí-
dico-penal entrado em vigor em 1995, justifica-se que,
nesta fase, apenas se adoptem medidas básicas, de carác-
ter experimental, para regular e disciplinar a aplicação
e a execução das sanções de prestação de trabalho.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 1.o da Lei n.o 75/97, de 18 de Julho, e nos termos
do artigo 198.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece os procedimentos e
regras técnicas destinados a facilitar e promover a orga-
nização das condições práticas de aplicação e execução
da pena de prestação de trabalho a favor da comunidade,
doravante designada por PTFC, clarificando as funções
dos diversos intervenientes

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma con-
sidera-se:

a) Prestação de trabalho a favor da comunidade:
pena que consiste na prestação de serviços gra-
tuitos ao Estado, a outras pessoas colectivas de

direito público ou a entidades privadas cujos
fins o tribunal considere de interesse para a
comunidade;

b) Dia de trabalho: qualquer dia da semana,
incluindo sábados, domingos ou feriados, em
que seja prestado um número de horas que não
prejudique a jornada normal do trabalho nem
exceda, por dia, o número de horas extraor-
dinárias previsto no regime legal do trabalho
suplementar;

c) Prestador de trabalho: a pessoa que presta ser-
viços gratuitos ao Estado ou a outras entidades
públicas ou privadas em consequência de uma
decisão judicial condenatória em PTFC;

d) Entidade beneficiária: serviços do Estado, de
outras pessoas colectivas de direito público ou
de entidades privadas, cujos fins o tribunal con-
sidere de interesse para a comunidade, que colo-
cam à disposição do tribunal um determinado
número e tipo de postos de trabalho para exe-
cução da PTFC;

e) Interlocutor: a pessoa designada pela entidade
beneficiária como intermediário entre esta e os
serviços de reinserção social;

f) Supervisor: a pessoa idónea designada pela enti-
dade beneficiária para assegurar o controlo téc-
nico da execução da PTFC em colaboração com
os serviços de reinserção social;

g) Serviços de reinserção social: o Instituto de
Reinserção Social, na sua qualidade de órgão
auxiliar da administração da justiça, de serviço
oficial de reinserção social e de autoridade
administrativa responsável pela organização e
intervenção no cumprimento da PTFC.

Artigo 3.o

Organização de bolsa de entidades beneficiárias

1 — Aos serviços de reinserção social compete orga-
nizar uma bolsa de entidades beneficiárias interessadas
em colaborar, ao nível local, na execução da PTFC.

2 — A selecção dos postos de trabalho é feita em
função da utilidade comunitária e do carácter formativo
das tarefas a executar, de modo a favorecer a inserção
social dos prestadores de trabalho, designadamente nos
domínios seguintes:

a) Apoio a crianças, idosos e deficientes, ou no
domínio de outras actividades de apoio social;

b) Melhoria das condições ambientais das comu-
nidades locais;

c) Serviços auxiliares em hospitais e outros esta-
belecimentos de saúde;

d) Acções de prevenção de incêndios;
e) Trabalho em associações ou participação em

actividades de carácter cultural, social ou des-
portivo com fins não lucrativos.

3 — Na selecção dos postos de trabalho ponderam-se,
entre outros, os seguintes critérios:

a) A disponibilidade de horários de trabalho aos
sábados, domingos e feriados ou durante os
períodos não incluídos no horário normal de
funcionamento das entidades beneficiárias;

b) Os benefícios sociais e as oportunidades pro-
porcionadas pelas entidades beneficiárias,
designadamente as perspectivas de inserção
sócio-profissional dos prestadores de trabalho.
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4 — Os serviços de reinserção social prestam regu-
larmente aos tribunais com competência para aplicação
da PTFC informação actualizada sobre a bolsa de enti-
dades beneficiárias e tipos de trabalho disponíveis.

5 — Para os fins previstos no n.o 1, os serviços de
reinserção social poderão promover acções adequadas
de divulgação e sensibilização, com vista à adesão de
entidades beneficiárias.

Artigo 4.o

Adesão das entidades beneficiárias

1 — As entidades interessadas em colaborar, como
beneficiárias, na execução da PTFC fornecem aos ser-
viços de reinserção social os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade, do objecto social ou
actividade desenvolvida e indicação do seu
representante legal;

b) Tipos e modalidades de trabalho disponíveis,
incluindo os horários da sua prestação;

c) Número de postos de trabalho e de horas sus-
ceptíveis de serem colocados à disposição do
tribunal;

d) Nome e qualificação técnico-profissional do
interlocutor.

2 — As entidades privadas fornecem ainda, para além
dos referidos no número anterior, os seguintes ele-
mentos:

a) Cópia do acto de constituição ou de instituição
da pessoa colectiva, bem como dos estatutos
e regulamentos internos, sendo caso disso;

b) Lista de delegações existentes no País e res-
pectivos endereços.

Artigo 5.o

Relatório para aplicação da PTFC

1 — Quando indagados pelo tribunal, nos termos do
n.o 1 do artigo 496.o do Código de Processo Penal, os
serviços de reinserção social procurarão colocação ade-
quada ao arguido, tendo em conta o sexo, idade, capa-
cidades e competências profissionais, local de residência,
obrigações profissionais, familiares ou sociais e outros
factores que devam ser tomados em conta, nomeada-
mente por indicação do tribunal.

2 — Os serviços de reinserção social enviarão ao tri-
bunal informação sobre as entidades beneficiárias da
prestação do trabalho, indicando, designadamente, o
local, o tipo de trabalho e o horário a praticar e facul-
tando os elementos que permitam ajuizar do interesse
do trabalho proposto para a comunidade e da adequação
deste ao arguido.

3 — Sempre que concluam fundadamente pela impos-
sibilidade de colocação do arguido, em razão das con-
dições pessoais, profissionais e sociais deste, ou da ine-
xistência de posto de trabalho adequado, os serviços
de reinserção social comunicam a impossibilidade na
informação referida no número anterior.

Artigo 6.o

Contagem da duração de trabalho

1 — O tempo despendido na deslocação para e do
local de prestação de trabalho, bem como as faltas jus-

tificadas nos termos do artigo 7.o, n.o 2, alínea e), não
são contados para efeitos de tempo de trabalho efec-
tivamente prestado.

2 — Quando a prestação de trabalho ocorra em perío-
dos abrangidos pela tomada de refeições, a interrupção
para este efeito, não superior a meia hora, conta como
tempo de trabalho efectivamente prestado.

Artigo 7.o

Obrigações e deveres do prestador de trabalho

1 — O prestador de trabalho deve cumprir as obri-
gações de trabalho decorrentes da decisão judicial e aca-
tar as orientações do supervisor quanto à forma como
as tarefas devem ser executadas.

2 — Para além das obrigações referidas no número
anterior, o prestador de trabalho deve:

a) Responder às convocações do tribunal compe-
tente para a execução da pena e dos serviços
de reinserção social;

b) Informar os serviços de reinserção social sobre
quaisquer alterações de emprego, de local de
trabalho ou de residência, bem como sobre
outros factos relevantes para o cumprimento da
pena;

c) Obter autorização prévia do tribunal compe-
tente para a execução da pena para efeito de
interrupção da prestação de trabalho por tempo
superior a dois dias de trabalho consecutivos;

d) Informar a entidade beneficiária sempre que
estiver impossibilitado de comparecer no local
de trabalho conforme o horário previsto;

e) Justificar as faltas ao trabalho nos termos pre-
vistos na legislação aplicável à entidade bene-
ficiária;

f) Não consumir bebidas alcoólicas, estupefacien-
tes, psicotrópicos ou produtos com efeito aná-
logo no local de trabalho, bem como não se
apresentar sob a influência daquelas substân-
cias, de modo a prejudicar a execução das tarefas
que lhe sejam distribuídas.

Artigo 8.o

Intervenção das entidades beneficiárias na execução da PTFC

1 — As entidades beneficiárias devem acolher o pres-
tador de trabalho, inserindo-o na equipa em que tenha
lugar a realização das tarefas que lhe sejam atribuídas,
e fornecer-lhe os instrumentos de trabalho necessários.

2 — As entidades beneficiárias devem garantir que
a execução do trabalho se processe de acordo com as
normas relativas ao trabalho nocturno, à higiene, à saúde
e segurança no trabalho, bem como ao trabalho das
mulheres e dos jovens, adoptando os procedimentos
necessários para o efeito.

3 — As entidades beneficiárias devem ainda:

a) Efectuar o controlo técnico da prestação de tra-
balho através do supervisor, cuja identidade
deve ser comunicada aos serviços de reinserção
social;

b) Registar, através do supervisor, a duração do
trabalho prestado, em documento fornecido
pelos serviços de reinserção social;

c) Informar periodicamente o prestador de traba-
lho, designadamente a meio e a dois terços do
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cumprimento da pena, sobre o número de horas
de trabalho prestado;

d) Informar os serviços de reinserção social, nas
vinte e quatro horas subsequentes, da ocorrência
de acidente de trabalho que atinja o prestador
de trabalho;

e) Informar os serviços de reinserção social sobre
qualquer dano voluntário ou involuntário cau-
sado pelo prestador de trabalho durante a pres-
tação de trabalho e no exercício de tarefas ine-
rentes a esta;

f) Suspender a prestação de trabalho em caso de
perigo imediato para o prestador de trabalho
e em caso de falta grave por ele cometida, infor-
mando os serviços de reinserção social, nas vinte
e quatro horas subsequentes, sobre a suspensão
e os seus fundamentos;

g) Receber as declarações médicas apresentadas
pelo prestador de trabalho em caso de doença
e remetê-las de imediato aos serviços de rein-
serção social;

h) Comunicar de imediato aos serviços de rein-
serção social qualquer interrupção de trabalho;

i) Avaliar a prestação de trabalho, em documento
fornecido pelos serviços de reinserção social, no
final da execução da pena e, também, em penas
não inferiores a setenta e duas horas, uma vez
cumpridos dois terços da pena.

Artigo 9.o

Intervenção e acompanhamento dos serviços de reinserção social

1 — Aos serviços de reinserção social compete a
supervisão da execução da prestação de trabalho, garan-
tindo ao tribunal um exame adequado e permanente
das condições de execução e o apoio necessário ao pres-
tador de trabalho, em ordem a assegurar o cumprimento
da pena.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
serviços de reinserção social realizam visitas ao local
de trabalho, verificando, designadamente, o cumpri-
mento das obrigações decorrentes da decisão judicial
e aconselhando e apoiando o prestador de trabalho na
resolução de problemas ou de dificuldades na inserção
no local de trabalho.

3 — Os serviços de reinserção social advertem o pres-
tador de trabalho quando ocorram factos que possam
afectar a normal execução da pena, susceptíveis de deter-
minar a reavaliação pelo tribunal, relativamente aos
quais não se justifique, ainda, a sua comunicação formal
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 13.o

Artigo 10.o

Acidentes de trabalho

1 — O prestador de trabalho tem direito à reparação
dos danos emergentes de acidentes de trabalho ou de
doenças profissionais nos mesmos termos e para os mes-
mos efeitos estabelecidos na lei que regula os acidentes
de trabalho e doenças profissionais dos trabalhadores
por conta de outrem.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a
retribuição a considerar para o cálculo das prestações
devidas é a retribuição auferida pelo prestador de tra-
balho na sua actividade profissional normal, não
podendo, em caso algum, ser inferior ao salário mínimo
nacional.

3 — Sempre que as entidades beneficiárias não assu-
mam a responsabilidade pelos riscos referidos no n.o 1,
o Estado, através dos serviços de reinserção social, asse-
gura a sua cobertura mediante a celebração prévia de
contratos de seguro.

Artigo 11.o

Responsabilidade civil por dano causado durante
a prestação de trabalho

Em caso de dano causado pelo prestador de trabalho
à entidade beneficiária ou a outrem durante a prestação
de trabalho e no exercício das tarefas inerentes a esta,
o Estado responde nos termos da lei aplicável em maté-
ria de responsabilidade civil extracontratual no domínio
dos actos de gestão pública.

Artigo 12.o

Modificação da execução da PTFC

1 — Sempre que se verifiquem circunstâncias ou ano-
malias que possam justificar alterações à modalidade
concreta da prestação de trabalho determinada na sen-
tença, os serviços de reinserção social comunicam esses
factos ao tribunal, de molde a fornecer-lhe, se possível,
os indicadores necessários à modificação da prestação
de trabalho.

2 — O tribunal, depois de ouvido o Ministério Público
e o condenado, se for caso disso, decide imediatamente
por despacho.

Artigo 13.o

Suspensão provisória, revogação, extinção e substituição da PTFC

1 — Os serviços de reinserção social comunicam ao
tribunal todas as circunstâncias ou anomalias graves sus-
ceptíveis de determinar a suspensão provisória, a revo-
gação e a substituição da PTFC, nos termos previstos
no artigo 59.o do Código Penal e no artigo 498.o do
Código de Processo Penal.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por
circunstância ou anomalia grave qualquer facto impe-
ditivo que dificulte ou inviabilize a normal execução
da pena ou a possibilidade da modificação prevista no
artigo anterior.

3 — Para efeitos de comunicação ao tribunal, con-
sideram-se como anomalias graves, entre outros, os
seguintes factos:

a) Problemas de saúde, profissionais ou familiares,
que comprometam a execução nos termos
fixados;

b) Falta de assiduidade;
c) Desrespeito grosseiro e repetido pelas orien-

tações do supervisor e do técnico de reinserção
social;

d) Desrespeito grosseiro e repetido da obrigação
de não consumir bebidas alcoólicas, estupefa-
cientes, psicotrópicos ou produtos de efeito aná-
logo no local de trabalho, bem como não se
apresentar sob a influência daquelas substân-
cias, de modo a prejudicar a execução das tarefas
que lhe sejam distribuídas;

e) Graves dificuldades suscitadas pela entidade
beneficiária;

f) Distúrbios no local de trabalho;
g) Prisão preventiva;
h) Recusa ou interrupção da prestação de trabalho.

4 — Aos serviços de reinserção social compete ainda
fornecer informação com vista a auxiliar o tribunal a
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declarar extinta a pena não inferior a setenta e duas
horas, uma vez cumpridos dois terços da pena, nos ter-
mos do artigo 59.o, n.o 5, do Código Penal.

Artigo 14.o

Aplicação da PTFC a menores imputáveis

Os serviços de reinserção social devem associar os
pais, tutores ou pessoas que detêm a guarda do menor
imputável às diligências tendentes à obtenção de tra-
balho adequado, ouvindo-os, nomeadamente, sobre a
escolha da entidade beneficiária, o tipo de trabalho e
horário a praticar, informando-os dos direitos e deveres
do prestador de trabalho e fornecendo-lhes todos os
elementos necessários a uma participação efectiva,
designadamente cópia da decisão judicial condenatória.

Artigo 15.o

Regime aplicável a outras sanções de prestação trabalho

O regime da PTFC previsto no presente diploma é
correspondentemente aplicável à substituição da multa
por trabalho, regulada nos artigos 48.o do Código Penal
e 490.o do Código de Processo Penal, e aos casos de
substituição da prisão regulados nos artigos 99.o, n.os 3
e 4, e 105.o, n.o 3, do Código Penal, e no artigo 507.o
do Código de Processo Penal.

Artigo 16.o

Revisão

O presente diploma será revisto no prazo de três anos
a contar da data da sua entrada em vigor, para intro-
dução das alterações que se mostrem necessárias, levan-
do-se em conta a experiência e os resultados alcançados
com a sua aplicação.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 9 de Dezembro de 1997.

Publique-se.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 376/97
de 24 de Dezembro

O estabelecimento do normativo legal e das regras
técnicas a observar na rotulagem do vinho e das bebidas

do sector vitivinícola deve ter em conta a dupla função
do rótulo, ou seja, por um lado, salvaguarda a lealdade
das trocas e um adequado nível de informação ao con-
sumidor e, por outro, constitui factor valorativo da qua-
lidade do produto, sendo, consequentemente, instru-
mento de reforço da competitividade do sector viti-
vinícola.

Com a publicação do presente decreto-lei pretende-se
fazer uma actualização e sistematização das disposições
legais vigentes relativas à rotulagem, dispersas por vários
diplomas legais, habilitando-se o Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a definir
em portaria as normas e regras técnicas pertinentes.

Com este procedimento legislativo procura-se asse-
gurar o acompanhamento, com oportunidade, da evo-
lução técnica e das exigências crescentes e permanen-
temente mutáveis do mercado.

Prosseguindo o objectivo de desburocratizar as exi-
gências administrativas à actividade das empresas, cessa
a aprovação prévia dos projectos de rótulos, adoptan-
do-se um procedimento de mera notificação ao orga-
nismo competente, por forma a salvaguardar o papel
informativo e promocional que o rótulo comporta na
imagem do vinho português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

A rotulagem, apresentação e designação do vinho e
dos produtos do sector vitivinícola devem obedecer ao
disposto no presente diploma, sem prejuízo do que sobre
a matéria é estabelecido na Organização Comum do
Mercado Vitivinícola.

Artigo 2.o

Marca obrigatória

No rótulo dos vinhos e das bebidas do sector viti-
vinícola deve constar uma marca, nominativa ou figu-
rativa, devidamente registada nos termos do Código da
Propriedade Industrial.

Artigo 3.o

Comunicação prévia de rótulos

1 — O engarrafador, ou a entidade que figura no
rótulo como responsável pelo vinho ou por qualquer
outra bebida do sector vitivinícola, deve efectuar a
entrega no Instituto da Vinha e do Vinho (IVV) de
um exemplar dos rótulos previamente à sua utilização
no mercado nacional ou no de outros países.

2 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável aos vinhos de qualidade produzidos em região
determinada (VQPRD) e aos vinhos regionais, ainda
que nestes casos deva ser observado o que sobre a maté-
ria for disposto pelos órgãos competentes das respectivas
entidades certificadoras.

Artigo 4.o

Normas de execução

Por portaria do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas serão definidas as regras


